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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES NA DECISÃO MONOCRÁTICA 
AGRAVADA APRESENTADA EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE, EM RAZÃO DO ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO 
DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Inexiste a alegada violação do art. 535 do 
CPC/1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o 
Agravo Interno não é o recurso cabível para apontar a existência de omissões em decisão 
monocrática, pois são os Embargos de Declaração a via adequada para tanto, nos termos 
do art. 1.022 do Código Fux. Inaplicável, também, o princípio da fungibilidade, em razão 
do erro grosseiro. Julgados: AgInt no REsp. 1.685.572/ES, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13.9.2018; AgInt no REsp. 1.656.690/RJ, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 16.11.2017; AgRg no AREsp. 397.336/MG, Rel. 
Min. RAUL ARAÚJO, DJe 6.5.2014.

4.   Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega 
provimento.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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